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e das autarquias locais, do Ministério da Agricultura, do 
Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, de or-
ganismos da Administração Pública relevantes em razão da 
matéria, nomeadamente da Direção -Geral das Atividades 
Económicas, do Instituto de Apoio às Pequenas e Médias 
Empresas e à Inovação, I. P., da Autoridade Nacional de 
Proteção Civil, da Direção -Geral do Território, da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P., da Agência para o Inves-
timento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E., bem 
como da Associação Nacional de Municípios Portugueses 
e das estruturas representativas da indústria, que deverá 
apresentar, no prazo máximo de 90 dias:

a) A atualização e levantamento de todos os parques 
industriais e, em geral, de todas as áreas destinadas à 
instalação de indústrias, armazéns ou outras atividades 
similares, e reforço das ferramentas de georreferenciação 
existentes;

b) Uma proposta quanto aos requisitos técnicos e 
infraestruturais a que devem obedecer as ZER;

c) Uma proposta de plano de conversão em ZER das 
várias áreas identificadas nos termos da alínea a).

3 — Reconhecer a importância do «Balcão do empreen-
dedor» para a integral implementação dos objetivos da 
presente resolução, determinando que aquele deve ser 
ampliado e reestruturado, com vista a assegurar que toda a 
relação do investidor com a Administração Pública, central 
e local, no âmbito da atividade industrial, é feita através 
de um balcão único, de forma agilizada e tendencialmente 
desmaterializada, com uma redução significativa de prazos 
de decisão e consulta.

4 — Definir que a ampliação e reestruturação previs-
tas no número anterior garantem, nomeadamente, o se-
guinte:

a) A configuração do «Balcão do empreendedor» como 
um meio de contacto privilegiado do industrial com todos 
os procedimentos inerentes à localização, instalação e 
exploração da atividade industrial, de forma integrada;

b) A interligação, tendencial e incremental, entre os 
vários regimes legais e regulamentares aplicáveis;

c) A tramitação simultânea de processos;
d) O seguimento e gestão dos processos por todas as 

entidades envolvidas e pelo industrial;
e) A possibilidade de o industrial apresentar uma única 

vez e no mesmo local toda a informação necessária à boa 
instrução dos vários processos.

5 — Determinar que, em cumprimento dos princípios 
previstos nos números anteriores, a reforma a levar a cabo 
deve garantir que a Administração Pública, em particular, 
a administração local, dispõe das ferramentas técnicas 
que lhe permitam assegurar a defesa do interesse público 
e o cumprimento da legislação em vigor de forma cé-
lere e eficaz, devendo, para o efeito, a plataforma eletró-
nica disponibilizar uma área de backoffice que garanta:

a) O acesso à informação contida nos processos no 
«Balcão do empreendedor» por todas as entidades da Ad-
ministração Pública competentes;

b) A gestão, dentro do «Balcão do empreendedor», por 
estas entidades, dos procedimentos e dos seus fluxos de-
cisórios;

c) Gerar informação estatística que permita uma ade-
quada avaliação ex post das medidas tomadas, respeitando 
as normas relativas à proteção de dados pessoais;

d) Assegurar um adequado cadastro de todo o tecido 
industrial e a disponibilização pública de dados estatísticos 
relevantes.

6 — Determinar a revisão do regime de reconhecimento 
de projetos de potencial interesse nacional, tornando -o 
mais transparente e com maior abrangência.

7 — Criar uma Comissão de Dinamização e Acom-
panhamento Interministerial do Programa da Indústria 
Responsável, coordenada pelo Ministério da Economia e 
do Emprego e integrada por representantes da Presidência 
do Conselho de Ministros, do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, e do Ministério da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, que assegure 
a monitorização e a agilização da implementação desta 
reforma estrutural para o investimento no setor da indústria.

8 — Determinar que os representantes que integram o 
grupo de trabalho e a Comissão de Dinamização e Acom-
panhamento Interministerial do Programa da Indústria 
Responsável são designados por despacho do membro do 
Governo responsável pela área respetiva.

9 — Determinar que a presente resolução entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de maio de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 109/2012
de 18 de maio

O Regulamento (CE) n.º 1102/2008, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2008, re-
lativo à proibição da exportação de mercúrio metálico e 
de determinados compostos e misturas de mercúrio e ao 
armazenamento seguro de mercúrio metálico, tem como 
objetivo reduzir a exposição ao mercúrio através da proi-
bição da sua exportação e da imposição de obrigações que 
assegurem a diminuição dos efeitos dessa exposição para 
a saúde humana e para o ambiente.

Embora o regulamento comunitário seja obrigatório e di-
retamente aplicável nos Estados membros, torna -se neces-
sário garantir a sua execução na ordem jurídica nacional.

Neste sentido importa, proceder à designação das au-
toridades competentes às quais incumbe a realização das 
tarefas atribuídas pelo Regulamento e à adoção do quadro 
sancionatório aplicável em caso de infração, assegurando 
desta forma o cumprimento das tarefas que estão cometidas 
a Portugal.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma assegura a execução, na ordem 
jurídica interna do Regulamento (CE) n.º 1102/2008, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 
2008, sobre a proibição da exportação de mercúrio metá-
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lico e de determinados compostos e misturas de mercúrio 
e o armazenamento seguro de mercúrio metálico, adiante 
abreviadamente designado por Regulamento.

Artigo 2.º
Resíduos de mercúrio

1 — Para efeitos da aplicação do presente diploma, 
na aceção da alínea ee) do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 5 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 173/2008, de 26 de agosto, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, pelos Decretos -Leis n.os 183/2009, de 
10 de agosto, e 73/2011, de 17 de junho, são considerados 
resíduos:

a) O mercúrio metálico que já não seja utilizado na 
produção de cloro e de produtos alcalinos;

b) O mercúrio obtido pela depuração do gás natural;
c) O mercúrio metálico obtido como subproduto das 

operações de extração e de fusão de metais não ferrosos;
d) O mercúrio metálico extraído de minério de cinábrio.

2 — Os resíduos referidos no número anterior são 
eliminados de acordo com o disposto no Decreto -Lei 
n.º 183/2009, de 10 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 84/2011, de 20 de junho, devendo ser observado o prin-
cípio da proteção da saúde humana e do ambiente previsto 
no Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 173/2008, de 26 de agosto, pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pelos Decretos -Leis 
n.os 183/2009, de 10 de agosto, 73/2011, de 17 de junho.

Artigo 3.º
Condições de armazenamento

1 — Sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 183/2009, de 10 de agosto, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 84/2011, de 20 de junho, o 
mercúrio metálico que seja considerado resíduo pode ser 
armazenado nas seguintes condições de confinamento:

a) Temporariamente, por período superior a um ano, 
em minas de sal adaptadas à eliminação de mercúrio me-
tálico ou em formações subterrâneas profundas de rocha 
dura que ofereçam um nível de segurança e confinamento 
equivalente ao das referidas minas de sal, a que corres-
ponde a operação de eliminação D15 definida na parte A 
do anexo III da Portaria n.º 209/2004, de 3 de março;

b) Temporariamente, por período superior a um ano, 
em instalações de superfície destinadas e equipadas para 
o armazenamento temporário de mercúrio metálico, a que 
corresponde a operação de eliminação D15 definida na par-
te A do anexo III da Portaria n.º 209/2004, de 3 de março;

c) A título permanente, em minas de sal adaptadas à 
eliminação de mercúrio metálico ou em formações subter-
râneas profundas de rocha dura que ofereçam um nível de 
segurança e confinamento equivalente ao das referidas mi-
nas de sal, a que corresponde a operação de eliminação D12 
definida na parte A do anexo III da Portaria n.º 209/2004, 
de 3 de março.

2 — O Decreto -Lei n.º 254/2007, de 12 de julho, é apli-
cável ao armazenamento a que se refere a alínea b) do 
número anterior, sem prejuízo do disposto no artigo 3.º 
do referido diploma.

Artigo 4.º
Licenciamento das instalações de armazenamento

1 — As instalações para armazenamento de mercúrio 
metálico que seja considerado resíduo são licenciadas 
nos termos do Decreto -Lei n.º 183/2009, de 10 de agosto, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 84/2011, de 20 de junho, de 
acordo com o tipo de operação de eliminação em causa.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os 
critérios estabelecidos no n.º 3 da parte B do anexo IV do 
Decreto -Lei n.º 183/2009, de 10 de agosto, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 84/2011, de 20 de junho, não são aplicáveis 
às instalações de superfície destinadas e equipadas para o 
armazenamento temporário de mercúrio metálico referidas 
na alínea b) do n.º 1 do artigo anterior.

3 — As licenças para instalações de armazenamento 
de mercúrio metálico previstas no n.º 1 incluem obriga-
toriamente:

a) Os requisitos relativos a inspeções regulares aos con-
tentores e à instalação de equipamento adequado à deteção 
de vapor, para identificação de eventuais fugas;

b) A avaliação de segurança nos termos do ponto 4 da 
parte B do anexo IV ao Decreto -Lei n.º 183/2009, de 10 de 
agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 84/2011, de 20 de 
junho, que assegure a cobertura dos riscos específicos 
decorrentes da natureza e das propriedades a longo prazo 
do mercúrio metálico e do respetivo confinamento.

4 — As operações de eliminação final de mercúrio me-
tálico a que corresponde a operação de eliminação D12 
definida no anexo III da Portaria n.º 209/2004, de 3 de 
março, só são permitidas após a alteração dos anexos I, III 
e partes A e B do anexo IV do Decreto -Lei n.º 183/2009, 
de 10 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 84/2011, 
de 20 de junho, a efetuar nos termos do n.º 3 do artigo 4.º 
do Regulamento.

Artigo 5.º
Autoridade nacional competente

A autoridade nacional competente, nos termos e para 
os efeitos do Regulamento, é a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. (APA, I. P.).

Artigo 6.º
Comunicação de informação à Comissão Europeia

1 — Compete à APA, I. P., remeter à Comissão Euro-
peia, até 1 de julho de 2012:

a) A informação relativa à aplicação e aos efeitos do 
Regulamento no mercado, nos termos do n.º 2 do artigo 5.º 
do referido Regulamento;

b) A informação relativa a volumes, preços, país de ori-
gem e país de destino, assim como a utilização pretendida, 
do mercúrio metálico que entra na Comunidade, nos termos 
da alínea a) do n.º 3 do artigo 5.º do Regulamento;

c) A informação relativa a volumes, país de origem e 
país de destino do mercúrio metálico considerado resíduo 
que seja objeto de trocas comerciais intracomunitárias, nos 
termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 5.º do Regulamento.

2 — Compete ainda à APA, I. P., remeter à Comissão 
Europeia cópia das licenças emitidas para instalações des-
tinadas ao armazenamento temporário ou permanente de 
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mercúrio metálico, bem como a avaliação de segurança 
efetuada, nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Regulamento.

Artigo 7.º
Disponibilização de informação à APA, I. P.

1 — Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo anterior a Direção -Geral das Atividades Económicas 
(DGAE) remete à APA, I. P., até 31 de maio de 2012, a 
informação relativa aos efeitos da aplicação do Regula-
mento no mercado, tendo por base a informação sectorial 
disponível e os resultados das ações de controlo de mercado 
que, para o efeito, lhe são comunicados pelas entidades de 
fiscalização referidas no artigo 9.º

2 — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do 
artigo anterior a Autoridade Tributária e Aduaneira remete 
à APA, I. P., até 31 de maio de 2012, a informação relativa 
ao mercúrio metálico importado.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo anterior 
as Direções Regionais da Economia (DRE) e as Comissões 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional remetem à 
APA, I. P., até 31 de maio de cada ano, cópia das licenças 
emitidas.

Artigo 8.º
Comunicação de dados às autoridades sectoriais competentes

Sem prejuízo da obrigatoriedade de comunicação de 
informação à Comissão prevista no n.º 3 do artigo 5.º e 
no artigo 6.º do Regulamento, os operadores comunicam, 
até 31 de maio de cada ano, a informação às autoridades 
sectoriais competentes, nos seguintes termos:

a) As empresas produtoras de cloro e produtos alcalinos 
comunicam às DRE, enquanto entidades coordenadoras do 
licenciamento nos termos do Decreto -Lei n.º 209/2008, de 
29 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 24/2010, de 
25 de março, a informação constante das alíneas a) a c) 
do n.º 1 do artigo 6.º do Regulamento;

b) Os estabelecimentos industriais que obtêm mercúrio 
como subproduto de operação de fusão de metais não ferro-
sos comunicam às DRE, enquanto entidades coordenadoras 
do licenciamento nos termos do Decreto -Lei n.º 209/2008, 
de 29 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 24/2010, 
de 25 de março, a informação constante dos n.os 1 e 2 do 
artigo 6.º e das alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 5.º do 
Regulamento;

c) Os estabelecimentos que obtêm mercúrio pela de-
puração de gás natural ou como subproduto de opera-
ções de extração de metais não ferrosos comunicam à 
Direção -Geral de Energia e Geologia, enquanto entidade 
licenciadora nos termos do Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 
de março, a informação constante das alíneas a) e b) do 
n.º 2 do artigo 6.º e nas alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 5.º 
do Regulamento.

Artigo 9.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no 
presente diploma compete à Inspeção -Geral da Agricul-
tura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 
(IGAMAOT), à Autoridade de Segurança Alimentar e Eco-
nómica (ASAE) e à Autoridade Tributária Aduaneira (AT).

2 — O disposto no número anterior não prejudica o 
exercício dos poderes de fiscalização e polícia que, em ra-
zão da matéria, competem às demais autoridades públicas.

Artigo 10.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação ambiental muito grave, 
nos termos da Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, alterada 
pela Lei n.º 89/2009, de 31 de agosto, a prática dos se-
guintes atos:

a) A violação da proibição de exportar mercúrio metá-
lico, minério de cinábrio, cloreto de mercúrio, óxido de 
mercúrio, misturas de mercúrio metálico e outras substân-
cias, nos termos do artigo 1.º do Regulamento;

b) O não cumprimento da obrigação de proceder à eli-
minação dos resíduos, nos termos do artigo 2.º do Regula-
mento e do n.º 2 do artigo 2.º do presente diploma;

c) O não cumprimento das condições de armazenamento 
de mercúrio metálico nos termos do artigo 3.º do Regula-
mento e do artigo 3.º do presente diploma.

2 — Constitui contraordenação ambiental grave, nos 
termos da Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, alterada pela 
Lei n.º 89/2009, de 31 de agosto, o não cumprimento das 
obrigações de comunicação de informação, nos termos 
dos artigos 5.º e 6.º do Regulamento e do artigo 8.º do 
presente diploma.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis nos ter-
mos e para os efeitos da Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, 
alterada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de agosto.

4 — Pode ser objeto de publicidade, nos termos do 
disposto no artigo 38.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, 
alterada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de agosto, a conde-
nação pela prática das infrações muito graves e graves 
previstas nos n.os 1 e 2, quando a medida concreta da coima 
aplicada ultrapasse metade do montante máximo da coima 
abstratamente aplicável.

Artigo 11.º
Sanções acessórias e apreensão cautelar

1 — Sempre que a gravidade da infração o justifique, às 
contraordenações previstas nos n.os 1 e 2 do artigo anterior, 
a IGAMAOT, simultaneamente com a coima, pode deter-
minar a aplicação das sanções acessórias que se mostrem 
adequadas, nos termos do disposto na Lei n.º 50/2006, de 
29 de agosto, alterada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de agosto.

2 — As entidades referidas no n.º 1 do artigo 9.º po-
dem ainda, sempre que necessário, determinar a apreensão 
provisória de bens e documentos, nos termos do disposto 
na Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, alterada pela Lei 
n.º 89/2009, de 31 de agosto.

Artigo 12.º
Instrução dos processos e aplicação das sanções

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, 
compete às entidades fiscalizadoras referidas no artigo 9.º 
instruir os respetivos processos de contraordenação e de-
cidir a aplicação de coimas e sanções acessórias.

2 — Quando os processos sejam instruídos pela ASAE 
a aplicação das coimas previstas no presente diploma é da 
competência do respetivo inspetor -geral.

3 — Quando a entidade autuante não tenha competência 
para instruir o processo, o mesmo é instruído e decidido 
pela IGAMAOT.
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Artigo 13.º
Afetação do produto das coimas

A afetação do produto das coimas resultante da aplicação 
das contraordenações ambientais previstas no artigo 11.º é 
feita nos termos do artigo 73.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de 
agosto, alterada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de agosto.

Artigo 14.º
Regiões Autónomas

1 — O presente diploma aplica -se às Regiões Autóno-
mas com as adaptações determinadas pelo interesse espe-
cífico, cabendo a sua execução administrativa aos órgãos 
e serviços das respectivas administrações regionais, sem 
prejuízo da gestão a nível nacional.

2 — O produto das coimas aplicadas nas Regiões Au-
tónomas constitui receita própria destas.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de 
março de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Paulo Sacadura Cabral Portas — 
Álvaro Santos Pereira — Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 16 de abril de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 19 de abril de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Portaria n.º 151/2012
de 18 de maio

O Decreto -Lei n.º 443/99, de 2 de novembro, aprovou 
o Estatuto da Região Vitivinícola de Távora -Varosa, e 
reconheceu como denominação de origem controlada a 
denominação «Távora -Varosa» na produção de vinhos a 
integrar na categoria dos vinhos de qualidade produzidos 
em regiões determinadas.

Posteriormente, o Decreto -Lei n.º 212/2004, de 23 de 
agosto, procedeu à reorganização institucional do sector 
vitivinícola, disciplinou o reconhecimento e a proteção das 
denominações de origem (DO) e indicações geográficas 
(IG), bem como o seu controlo, certificação e utilização.

No enquadramento da reorganização institucional do 
sector, foi publicada a Portaria n.º 108/2011, de 14 de 
março, que reconhece a Indicação Geográfica (IG) Terras 
de Cister e confirma e regula a produção e comercialização 
dos vinhos produzidos na área geográfica da denominação 
de origem (DO) Távora -Varosa e IG Terras de Cister.

Contudo, verifica -se que a Portaria n.º 108/2011, de 
14 de março, não regulamenta aspetos específicos de pro-
dução e comércio dos produtos com direito a DO e a IG 
previstos no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 212/2004, sendo 
omissa em requisitos obrigatórios, tais como: as práticas 
culturais e rendimentos por hectare, as características físico-
-químicas e organoléticas dos vinhos produzidos.

Por outro lado, a referida portaria não é clara na delimi-
tação da área geográfica da IG Terras de Cister nem define 
o respetivo encepamento específico.

Face ao exposto, e tendo presente a importância e valor 
económico gerado pelos produtos vitivinícolas desta re-
gião, torna -se necessário rever a Portaria n.º 108/2011, no 
sentido de regulamentar a totalidade dos requisitos espe-
cíficos relativos a estas regiões, de acordo com o disposto 
no Decreto -Lei n.º 212/2004.

Importa, assim, definir as áreas geográficas de produ-
ção da IG Terras de Cister e introduzir a possibilidade de 
utilização de castas que podem contribuir para o aumento 
do valor económico gerado pelos produtos delas prove-
nientes, mantendo a qualidade e as práticas tradicionais 
que caracterizam os vinhos e produtos vitivinícolas da re-
gião. Neste sentido, identificam -se de modo sistematizado 
os municípios e as castas aptas à produção dos produtos 
vitivinícolas com direito ao uso da DO Távora -Varosa e 
com direito ao uso da IG Terras de Cister.

A simplificação da legislação e a melhoria da comuni-
cação aos agricultores constitui uma prioridade na ação 
do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território. Assim, tendo em conta a ex-
tensão das alterações introduzidas e a sistematização agora 
adotada optou -se por revogar a Portaria n.º 108/2011 e 
aprovar uma única portaria definindo as normas técnicas 
para a produção dos produtos vitivinícolas da DO Távora-
-Varosa e da IG Terras de Cister.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º e no 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 212/2004, de 23 de agosto, e 
no uso das competências delegadas através do despacho 
n.º 12412/2011, de 20 de setembro, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposição geral

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria define o regime para a produção e 
comércio dos produtos vitivinícolas da denominação de 
origem (DO) Távora -Varosa e da indicação geográfica 
(IG) Terras de Cister.

CAPÍTULO II

Regime de produção e comércio da denominação
de origem Távora -Varosa

Artigo 2.º
Denominação de origem

1 — A DO com a designação «Távora -Varosa» reconhe-
cida pode ser usada para a identificação das categorias de 
vinho branco, tinto, rosado ou rosé e de vinho espumante 
branco, tinto, rosado ou rosé que satisfaçam os requisitos 
estabelecidos na presente portaria e demais legislação 
aplicável.

2 — Não é permitida a utilização noutros produtos 
vitivinícolas de nomes, marcas, termos, expressões ou 
símbolos suscetíveis de, pela sua similitude gráfica ou fo-
nética com os protegidos pela presente portaria, confundir 




